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NOTÍCIAS TJRJ 

Laudo conclui que alemão que atropelou seis pessoas sabia o 
que fazia 

Acusados de matar belga em Santa Teresa vão a júri nesta 
quinta-feira (10) 

Outras notícias... 

 

NOTÍCIAS STF 

Plenário inicia julgamento de primeira ADI contra alteração 
introduzida pela Reforma Trabalhista 

O Plenário iniciou na sessão da última quarta-feira (9) o julgamento da 

primeira de uma série de ações que questionam a Reforma Trabalhista, 

introduzida pela Lei 13.467/2017, que alterou artigos da Consolidação das 

Leis do Trabalho. De relatoria do ministro Luís Roberto Barroso, a Ação Direta de Inconstitucionalidade 5766 

foi ajuizada pelo Procuradoria-Geral da República contra dispositivos que alteram a gratuidade da justiça dos 

trabalhadores que comprovem insuficiência de recursos. Na sessão de hoje houve a apresentação do relatório 

pelo ministro Barroso e as sustentações orais da PGR, AGU e dos diversos amici curiae. O voto do relator 

será apresentado na sessão desta quinta-feira (10). 
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Para a PGR, a propósito de desregulamentar as relações trabalhistas e com o objetivo de reduzir o número de 

demandas na justiça, a lei inseriu 96 disposições na CLT para desregulamentar a proteção social do trabalho e 

reduzir direitos dos trabalhadores. A procuradora-geral da República, Raquel Dodge, endossou os argumentos 

expostos na ação e enfatizou que a previsão de que o trabalhador pague honorários periciais e de 

sucumbência com os recursos que obtiver em caso de êxito no processo afronta a garantia de amplo acesso à 

justiça. Para Dodge, a nova redação da CLT sobre a matéria é excessivamente mais severa e gravosa para o 

autor da ação do que a prevista no novo Código de Processo Civil para quem ingressa na Justiça Comum. De 

acordo com as novas regras, o juiz poderá aferir capacidade de pagamento dos honorários periciais ao longo 

da demanda, para decidir se a União deverá arcar subsidiariamente com o pagamento ou não. 

Em sentido contrário foi a sustentação da advogada-geral da República, Grace Mendonça. Para ela, as 

alterações introduzidas pela reforma estabeleceram um equilíbrio entre o direito de acesso à justiça e a 

manutenção do sistema de gratuidade assegurado constitucionalmente, fazendo com que o benefício seja 

concedido a trabalhadores que efetivamente necessitem. Grace afirmou que as custas do processo são 

serviços remunerados e o programa de assistência judiciária representa um custo para toda a sociedade (R$ 

85,16 por habitante). Ela enfatizou que o benefício da justiça gratuita era concedido até a casos de 

trabalhadores que recebiam R$ 25 mil ou R$ 40 mil mensais, o que demonstra uma distorção. Além disso, 

afirmou que a gratuidade propiciava o ajuizamento de lides temerárias, sem qualquer substrato fático ou 

jurídico para seguir em frente. Do total de quatro milhões de ações ajuizadas na Justiça do Trabalho em 2016, 

750 mil não avançaram por esse motivo. 

Amici curiae 

O representante da Central Única dos Trabalhadores ressaltou que o trabalhador que geralmente procura a 

Justiça em momento de desemprego e de vulnerabilidade econômica deixará de ingressar em juízo em razão 

dos custos que poderá ter. Explicou que entre as demandas mais comuns estão o pagamento de verbas 

rescisórias, horas extras e adicional de insalubridade. Como a discussão sobre este adicional exige a 

realização de prova pericial, o trabalhador somente poderá reclamar esse direito se tiver certeza de que vai 

ganhar, pois do contrário poderá ser compelido a pagar a perícia com as verbas de horas extras que 

eventualmente receber (verba de natureza alimentar), o que demonstra como são perversas as alterações. 

O representante da Central Geral dos Trabalhadores do Brasil afirmou que as novas regras de acesso à 

gratuidade da Justiça desestimulam o trabalhador pobre a procurar a Justiça do Trabalho, o que viola o 

princípio constitucional da isonomia. Em nome da Central dos Sindicatos Brasileiros, o representante da 

entidade sustentou que o objetivo das alterações foi o de reduzir o número de demandas na Justiça do 

Trabalho, em violação ao direito fundamental dos trabalhadores pobres. Afirmou ser público e notório que a 

Justiça do trabalhador é a dos desempregados, onde em pelo menos 60% das demandas discutem-se verbas 

decorrentes do rompimento do contrato que não foram pagas. O advogado da Associação Nacional dos 

Magistrados da Justiça do Trabalho (Anamatra) afirmou, da tribuna do STF, que os juízes do Trabalho estão 

“perplexos” com a situação. Se as normas não forem consideradas inconstitucionais pelo STF, ele afirmou que 

as verbas eventualmente auferidas pelos trabalhadores nas ações judiciais serão totalmente destinadas ao 



pagamento de honorários dos advogados das empresas reclamadas. 

Já o advogado da Confederação Nacional dos Transportes defendeu a constitucionalidade das normas. 

Lembrou que a insuficiência de recursos apenas deve ser comprovada, e se o trabalhador não tiver condições 

de arcar com os custos, não irá fazê-lo. Quanto ao dispositivo que responsabiliza o beneficiário da justiça 

gratuita pelo pagamento de custas, caso o processo seja arquivado em razão de sua falta injustificada à 

audiência, o representante da CNT afirmou que a regra não desestimula o trabalhador pobre a procurar o 

Judiciário, mas sim o “trabalhador irresponsável”. O advogado da Confederação da Agricultura e Pecuária do 

Brasil também defendeu a manutenção das alterações questionadas pela PGR. Afirmou ser necessário 

distinguir o acesso à justiça do benefício da assistência judiciária, cujo acesso deve obedecer requisitos. 

Salientou que o benefício da gratuidade judiciária não pode ser usado para eximir o trabalhador de qualquer 

responsabilidade processual. 

Processo: ADI 5766 

Leia mais... 

STF referenda liminar que restabeleceu prazo de 30 dias para migração de parlamentares a 
novos partidos 

O Plenário referendou medida cautelar, deferida pelo ministro Luís Roberto Barroso na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade 5398, que restabeleceu o prazo integral de 30 dias para que detentores de mandatos 

eletivos se filiem aos novos partidos registrados no Tribunal Superior Eleitoral, imediatamente antes da 

entrada em vigor da Lei 13.165/2015. Na sessão da última quarta-feira (9), a maioria dos ministros votou pela 

manutenção da liminar – concedida em novembro de 2015 –, sob o fundamento de proteção da segurança 

jurídica. 

A norma questionada, conhecida como Minirreforma Eleitoral, criou a chamada “janela partidária” e excluiu a 

criação de nova legenda como hipótese de justa causa para a desfiliação sem perda de mandato por 

infidelidade partidária. A ADI foi ajuizada pelo partido Rede Sustentabilidade, que alega que, antes da lei em 

questão, a regra em vigor para a desfiliação era a Resolução 22.610/2007 do Tribunal Superior Eleitoral, que 

incluía a criação de novo partido entre as hipóteses de justa causa para se desfiliar de um partido. No 

julgamento da Consulta 755-35, a corte eleitoral ratificou seu entendimento, fixando o período de 30 dias, a 

partir do registro do novo partido, como prazo razoável para a migração de detentores de mandato. 

Relator 

Em seu voto, o relator da ADI, ministro Luís Roberto Barroso, reafirmou sua decisão pela concessão da 

liminar. Ele explicou que a primeira tese apresentada pela Rede Sustentabilidade era a inconstitucionalidade 

de se desconsiderar o ingresso em novo partido como justa causa para a desfiliação ao partido anterior. Como 

segunda tese, o partido argumentou violação à segurança jurídica, nas modalidades “direito adquirido e 
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expectativa legítima”, das agremiações recém-criadas e dos parlamentares que pretendiam se filiar a ela. O 

relator salientou que, ao analisar a liminar, apenas enfrentou a segunda tese, tendo em vista o juízo de 

“cognição sumária”, próprio desta fase processual, bem como a complexidade da primeira tese. 

“A tese 1 é um pouco mais complexa e contou com a adesão da Procuradoria-Geral da República, no sentido 

de que a criação de novo partido era justa causa para alguém abandonar o seu partido originário e poder 

aderir ao novo partido sem perder o mandato”, ressaltou, comentando que, aparentemente, o Congresso 

Nacional pretendeu abolir esta possibilidade. O ministro destacou que a posição da Rede Sustentabilidade 

quanto à primeira tese é que essa possibilidade decorreria diretamente da Constituição Federal e que, 

portanto, seria ilegítima a lei que a excluísse. 

Segurança jurídica 

Ao relembra o histórico do caso, o ministro Barroso afirmou que a Rede obteve o seu registro no dia 22 de 

setembro de 2015. De acordo com a legislação vigente, a partir dessa data havia 30 dias para que qualquer 

deputado pudesse deixar o seu partido de origem e ingressar na nova legenda sem perda do mandato. No 

entanto, no sétimo dia desses 30 dias, a Lei 13.165/2015 entrou em vigor e excluiu essa possibilidade. 

“A nova lei colheu uma situação que já estava em curso, que já havia se incorporado ao direito do partido 

desde o momento do registro. No momento em que ele obteve o seu registro, pela legislação em vigor, ele 

tinha 30 dias para receber novas filiações”, afirmou o relator. Portanto, avaliou que, iniciado a contagem de 30 

dias após o registro, “não pode uma lei superveniente interromper o curso desse prazo e retirar o direito que já 

havia sido adquirido”. 

“Ainda que imaginasse não se tratar de direito adquirido, mas simples expectativa de direito, eu penso que 

neste grau e intensidade a expectativa de direito é protegida pelo princípio da segurança jurídica, a exigir, pelo 

menos uma forma de transição legítima e razoável”, ressaltou Barroso. Para ele, está evidente a plausibilidade 

jurídica do direito alegado. Além disso, observou que o caso apresentava urgência, uma vez que estava em 

curso o prazo de 30 dias para a filiação. “Se eu não concedesse a cautelar, o prazo iria se expirar sem que os 

deputados, que assim desejassem, pudessem se transferir para aquele partido e, portanto, o perigo na 

demora está caracterizado”, finalizou. 

Divergência 

Único a divergir do relator, o ministro Marco Aurélio votou pela negativa de referendo a liminar, e ficou vencido. 

Ele reafirmou sua posição no sentido de que apenas cabe ao Plenário suspender eficácia de lei. Quanto ao 

caso concreto, o ministro entendeu que a liminar protegeu simples expectativa de direito, a qual, segundo ele, 

o partido não tinha. 

Processo: ADI 5398 
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Leia mais... 

Fonte: STF 

 

NOTÍCIAS STJ 

Sessões de terapia ocupacional que ultrapassam cobertura de plano também devem ser 
custeadas por coparticipação 

A cláusula contratual de plano de saúde que permite a interrupção do tratamento após o esgotamento do 

número de sessões asseguradas no rol de procedimentos da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) 

é considerada nula também no caso de sessões de terapia ocupacional. 

A Terceira Turma deu parcial provimento ao recurso de um segurado para estabelecer a coparticipação como 

forma de custear as sessões de terapia ocupacional excedentes ao número estipulado por resolução da ANS. 

Em outubro de 2017, a turma decidiu que as sessões de psicoterapia que ultrapassam a cobertura do plano de 

saúde devem ser custeadas por coparticipação. Agora, o colegiado aplicou a mesma razão de decidir para os 

casos que envolvem sessões de terapia ocupacional. 

Segundo a ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso, “as razões fático-normativas em que se funda este 

precedente revelam que a prévia limitação de quantidade de sessões de psicoterapia implica significativa 

restrição ao restabelecimento da saúde do usuário, capaz de comprometer não só princípios consumeristas, 

mas também os de atenção integral à saúde na saúde suplementar”. 

Limite insuficiente 

De acordo com o processo, o paciente apresentou crises convulsivas logo após o parto, as quais culminaram 

em acidente vascular cerebral isquêmico com paralisia cerebral hemiplégica. O tratamento prescrito incluiu 

sessões de fonoaudiologia, fisioterapia e terapia ocupacional. A operadora do plano de saúde informou à 

família que não custearia mais o tratamento após o esgotamento do número de sessões autorizadas pela ANS 

– no caso, 12 por ano. 

Nancy Andrighi destacou que não é vedado à ANS impor limites aos tratamentos custeados. Entretanto, 

segundo ela, o caso analisado representa “um problema concreto”, em que o limite de cobertura do contrato, 

de 12 sessões por ano, “é insuficiente, conforme prescrição médica, ao tratamento da doença do beneficiário”. 
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Para a relatora, é inconteste o fato de que a interrupção dos tratamentos dispensados ao menor representa 

grave dano ao seu restabelecimento saudável, “em linha contrária à formal e expressa recomendação médica 

em busca da cura da doença”. 

Ponto de equilíbrio 

A ministra afirmou que enquanto a sentença impôs o ônus do pagamento integralmente à operadora do plano, 

o acórdão de segundo grau modificou o entendimento para obrigar a família a custear o tratamento. Cabe ao 

STJ, segundo Nancy Andrighi, encontrar o ponto de equilíbrio na relação contratual. Ao defender a 

coparticipação, a relatora justificou que tal medida atende ambos os interessados. 

“Valoriza-se, a um só tempo, a continuidade do saudável e consciente tratamento do paciente enfermo sem 

impor à operadora o ônus irrestrito de seu financiamento, utilizando-se a prudência como fator moderador de 

utilização dos serviços privados de atenção à saúde”, disse ela. 

O percentual de coparticipação não poderá exceder a 50% do valor contratado com o prestador de serviços. 

Processo: REsp 1642255 

Leia o acórdão. 
Leia mais... 

Pacto antenupcial é solenidade indispensável para formalizar escolha de regime matrimonial 
diverso do legal 

Nos matrimônios realizados após a vigência da Lei 6.515/77 (Lei do Divórcio), é obrigatório o estabelecimento 

de pacto antenupcial para a determinação de regime diferente da comunhão parcial de bens. 

O entendimento foi adotado pela Terceira Turma no julgamento de uma ação de divórcio proposta por um dos 

cônjuges com o objetivo de manter o regime de comunhão universal de bens constante apenas da certidão de 

casamento. 

No recurso analisado, a autora da ação afirmou que o matrimônio ocorreu em 1978, ainda sob a vigência do 

Código Civil de 1916, o qual previa a comunhão universal de bens como regime legal. Sustentou que, à época, 

não era comum os cartórios registrarem outros tipos de regime. 

Segundo ela, a união durou por quase três décadas sem que seu marido reclamasse quanto à opção do 

regime adotado. Além disso, argumentou que o Código Civil de 2002, vigente atualmente, prevê que nas 

declarações de vontade se atenderá mais à intenção nelas consubstanciada do que ao sentido literal da 

linguagem. 
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Lei do Divórcio 

Em seu voto, o ministro relator, Villas Bôas Cueva, reconheceu que o Código Civil de 1916 previa a comunhão 

universal de bens como regra, podendo o casal convencionar outro regime por meio de escritura pública, o 

que não ocorreu no caso analisado. 

“Sob a égide do Código Civil de 1916, até a Lei do Divórcio, o regime patrimonial instituído como regra para os 

casamentos era o da comunhão universal de bens. A opção legal da época determinava a mancomunhão 

plena de todos os bens do casal, não importando a origem do patrimônio ou o momento de sua aquisição. Tal 

regime refletia a indissolubilidade do casamento, que se justificava por motivos religiosos, patrimoniais e 

patriarcais, à luz dos valores do século passado”, explicou o ministro. 

Entretanto, o magistrado destacou que o matrimônio discutido no processo ocorreu após a publicação da Lei 

do Divórcio, quando já estabelecido que, em caso de silêncio dos cônjuges, a regra é o regime de comunhão 

parcial de bens. 

Herança 

Também foi discutida a comunicabilidade dos bens recebidos pelo réu em virtude de herança recebida durante 

o período do casamento. 

Para a turma, após o reconhecimento do regime da comunhão parcial de bens, fica afastada a comunicação 

do acervo patrimonial adquirido por motivo de “heranças, legados e doações” recebidos por algum dos 

cônjuges antes ou durante a união. 

“Em conclusão, à luz do artigo 269, I, do Código Civil de 1916 (artigo 1.659, I, do CC/2002), não merece 

prosperar a pretensão recursal de inclusão no montante partilhável dos bens recebidos a título de herança 

pelo réu, recaindo a partilha sobre os bens adquiridos pelo esforço comum dos ex-cônjuges a partir da 

vigência do casamento até a separação de fato, ocorrida em 2004, e que tem por consequência fática a 

extinção do regime patrimonial”, afirmou o relator. 

Processo: Segredo Judicial 

Leia mais... 

Ford deverá restituir valor de carro zero com defeito não solucionado no prazo legal 

A Terceira Turma restabeleceu parcialmente sentença da Justiça de Minas Gerais que determinou que a Ford 

Motor Company do Brasil restitua a um cliente o valor pago por um carro novo que apresentou defeito não 

solucionado no prazo legal de 30 dias. O prazo para a correção do vício – sob pena de substituição do 

produto, restituição da quantia paga ou abatimento proporcional do preço – está previsto no artigo 18 do 
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Código de Defesa do Consumidor. 

No entanto, o colegiado afastou a condenação por danos morais em virtude da não comprovação da 

ocorrência de fato extraordinário que pudesse configurar abalo moral indenizável. 

No processo de reparação, o cliente alegou que adquiriu um veículo zero quilômetro por R$ 55 mil. Segundo 

ele, logo após a compra, o carro apresentou ruídos estranhos e problemas na direção elétrica. 

O consumidor disse ter sido orientado pela equipe técnica da concessionária a não utilizar o veículo até a 

substituição dos componentes da direção elétrica, o que o obrigou a se valer de meios alternativos de 

transporte. Devido à falta de peças no estoque da fabricante, o reparo só foi concluído 45 dias após a entrega 

do carro à assistência técnica.  

Extrapolação mínima 

Em primeira instância, o magistrado afastou a responsabilidade da distribuidora de veículos e condenou a 

Ford a restituir ao cliente o valor de R$ 55 mil, além de fixar em R$ 5 mil a indenização por danos morais. 

O Tribunal de Justiça de Minas Gerais reformou a sentença e julgou improcedentes os pedidos de restituição 

do valor pago pelo veículo e de compensação de danos morais. Para o tribunal, não seria possível a rescisão 

do contrato de compra e venda, pois os defeitos apresentados pelo carro zero foram integralmente sanados, 

ainda que em prazo um pouco superior aos 30 dias. 

Direito à restituição 

A relatora do recurso especial do consumidor, ministra Nancy Andrighi, destacou que o TJMG, ao considerar 

mínima a extrapolação do prazo previsto no CDC, acabou reconhecendo que o veículo não teve o vício 

sanado no período de 30 dias, o que culmina no direito de restituição em favor do cliente. 

“Com efeito, a despeito de o veículo ter sido reparado com as peças originais de fábrica, concluindo-se pelo 

completo reparo do mesmo, o fato é que não foi obedecido o prazo legal previsto na lei consumerista, 

impondo-se a restituição do valor pago ao adquirente do automóvel, porque opção por ele eleita”, apontou a 

ministra. 

Em relação ao pedido de indenização por danos morais, Nancy Andrighi afirmou que o pleito foi justificado 

apenas pela frustação da expectativa do cliente em utilizar normalmente o seu veículo, sem que fossem 

trazidos ao processo argumentos capazes de demonstrar a ocorrência de grave sofrimento ou angústia. 

“Assim, ausentes circunstâncias específicas que permitam aferir a violação de algum direito da personalidade 



do recorrente, o pedido de compensação por danos morais não procede”, concluiu a ministra. 

Processo: REsp 1668044 

Leia o acórdão. 
Leia mais... 

Recurso Repetitivo 

Primeira Seção define conceito de insumo para creditamento de PIS e Cofins 

Em julgamento de recurso especial sob o rito dos repetitivos, relatado pelo ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho, a Primeira Seção definiu que, para fins de creditamento de PIS e Cofins, deve ser considerado insumo 

tudo aquilo que seja imprescindível para o desenvolvimento da atividade econômica. 

A decisão declarou a ilegalidade das Instruções Normativas 247/2002 e 404/2004 da Receita Federal, por 

considerar que os limites interpretativos previstos nos dois dispositivos restringiram indevidamente o conceito 

de insumo. 

Segundo o acórdão, “a aferição da essencialidade ou da relevância daqueles elementos na cadeia produtiva 

impõe análise casuística, porquanto sensivelmente dependente de instrução probatória”. Dessa forma, caberá 

às instâncias de origem avaliar se o produto ou o serviço constitui elemento estrutural e inseparável do 

processo produtivo ou da execução do serviço. 

Teses 

O julgamento do tema, cadastrado sob o número 779 no sistema dos repetitivos, fixou as seguintes teses: 

“É ilegal a disciplina de creditamento prevista nas Instruções Normativas da SRF 247/2002 e 404/2004, 

porquanto compromete a eficácia do sistema de não cumulatividade da contribuição ao PIS e à Cofins, tal 

como definido nas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003.” 

“O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, 

considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item – bem ou serviço – para o 

desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte.” 

Recursos repetitivos 

O Código de Processo Civil de 2015 regula nos artigos 1.036 a 1.041 o julgamento por amostragem, mediante 

a seleção de recursos especiais que tenham controvérsias idênticas. Conforme previsto nos artigos 121-A do 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201668044
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Regimento Interno do STJ e 927 do CPC, a definição da tese pelo STJ vai servir de orientação às instâncias 

ordinárias da Justiça, inclusive aos juizados especiais, para a solução de casos fundados na mesma questão 

jurídica. 

A tese estabelecida em repetitivo também terá importante reflexo na admissibilidade de recursos para o STJ e 

em outras situações processuais, como a tutela da evidência (artigo 311, II, do CPC) e a improcedência liminar 

do pedido (artigo 332 do CPC). 

Na página de repetitivos do STJ, é possível acessar todos os temas afetados, bem como saber a abrangência 

das decisões de sobrestamento e as teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 

Processo: REsp 1221170 

Leia o acórdão. 
Leia mais... 

Fonte: STJ 

 

NOTÍCIAS CNJ 

Justiça Federal capacita quadro para cadastrar presos no RJ  

CNJ marca quatro sessões extraordinárias em maio 

Fonte: CNJ 

 

JULGADOS INDICADOS 
 

2225066-13.2011.8.19.0021 

Rel. Des. Sérgio Nogueira de Azeredo 

j. 03.04.2018 e p. 10.05.2018   

 
Apelação Cível. Ação de Obrigação de Fazer c/c Cobrança. Previdenciário e Constitucional. Pretensão autoral 

à concessão de pensão por morte de servidora pública do Município de Duque de Caxias, com quem vivia em 

união estável, e ao pagamento das parcelas atrasadas. Sentença de improcedência sob o fundamento de 

ausência de comprovação, pelo Autor, da qualidade de companheiro e da sua total dependência econômica 
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em relação à segurada, conforme previsão da legislação local pertinente. Irresignação do Demandante. Art. 

10, §1º, II, da Lei Municipal nº 1.548/2000 que, ao definir os dependentes do segurado para fins de obtenção 

dos benefícios pagos pelo Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Duque de Caxias - IPMDC, 

estabelece diferenciação entre o cônjuge e o companheiro. Inconstitucionalidade parcial declarada pelo 

Colendo Órgão Especial desta Corte Estadual, por unanimidade de votos, no Incidente de Arguição de 

Inconstitucionalidade nº 0049501-74.2008.8.19.0021. Decisão de aplicação obrigatória, conforme previsão do 

art. 103 de Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. Desnecessidade de 

demonstração da dependência econômica, por se tratar de requisito não exigido ao cônjuge. Prova 

testemunhal uníssona quanto à relação pública do Requerente com a de cujus, havendo o estabelecimento de 

vida comum até o falecimento desta, em 12/04/2009. Declarada amizade de dois dos depoentes com o 

Postulante que não deslegitima completamente suas declarações, sobretudo porque consonantes com o 

depoimento da comadre da ex-servidora, que não disse manter o mesmo grau de proximidade com o ora 

Apelante. Preenchimento da única condição imprescindível ao pensionamento pretendido. Precedentes deste 

Tribunal de Justiça. Procedência em parte dos pedidos do Requerente. Termo inicial do benefício que, ao 

contrário do aduzido pelo Recorrente, não se encontra fixado na data do óbito, mas sim do requerimento 

administrativo de sua implementação, cuja formulação, conforme alegado na exordial e não contestado, 

ocorreu em 31/03/2010. Jurisprudência do Tribunal da Cidadania. Verbas vencidas que, diante de sua 

natureza previdenciária, devem ser adimplidas pelo Demandado com correção monetária, a partir de cada 

vencimento, com base no INPC, e juros de mora na forma do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada 

pela Lei nº 11.960/2009 (REsp. nº 1.495.146/MG, julgado sob o regime dos Recursos Repetitivos). Inversão 

dos ônus sucumbenciais. Inexistência de recolhimento prévio. Isenção legal do Apelado quanto às custas. Art. 

17, IX e § 1º, da Lei Estadual nº 3.350/99. Condenação ao pagamento da Taxa Judiciária. Inteligência do 

Verbete Sumular nº 76 deste Sodalício. Honorários advocatícios a serem apurados na forma do art. 85, §§3º e 

4º, II, do CPC, observada a limitação imposta pelo Verbete nº 111 da Súmula do STJ. Reforma do julgado de 

1º grau. Conhecimento e parcial provimento do recurso. 

Leia mais... 

 
Fonte: EJURIS 

 

 
 

BANCO DO CONHECIMENTO 
 
Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense  
 

Importante fonte de consulta sobre as datas em que os prazos processuais foram suspensos em razão de 

feriados ou por não ter havido expediente forense. Contempla todas as Comarcas e todos os fóruns do Poder 

Judiciário do Estado do Rio de Janeiro.  

 

Foram inseridos os seguintes atos (publicados) no mês de abril de 2018: 

 

•                    ATO EXECUTIVO TJ N. 130, DE 27/04/2018 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201600114704
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=209689&integra=1


 

•                    ATO EXECUTIVO TJ Nº 129, DE 27/04/2018 

•                    ATO EXECUTIVO TJ N. 128, DE 26/04/2018 

•                    ATO EXECUTIVO TJ N. 127, DE 26/04/2018 

•                    ATO EXECUTIVO TJ N. 126, DE 25/04/2018 

•                    ATO EXECUTIVO TJ N. 125, DE 25/04/2018 

•                    ATO EXECUTIVO TJ N. 124, DE 25/04/2018 

•                    ATO EXECUTIVO TJ N. 123, DE 24/04/2018 

•                    ATO EXECUTIVO TJ N. 122, DE 24/04/2018 

•                    ATO EXECUTIVO TJ N. 121, DE 20/04/2018 

•                    ATO EXECUTIVO TJ N. 120, DE 19/04/2018 

•                    ATO EXECUTIVO TJ N. 119, DE 18/04/2018 

•                    ATO EXECUTIVO TJ N. 118, DE 18/04/2018 

•                    ATO EXECUTIVO TJ N. 117, DE 17/04/2018 

•                    ATO EXECUTIVO TJ N. 116, DE 17/04/2018 

•                    ATO EXECUTIVO TJ N. 115, DE 16/04/2018 

•                    ATO EXECUTIVO TJ N. 114, DE 13/04/2018 

•                    ATO EXECUTIVO TJ N. 112, DE 12/04/2018 

•                    ATO EXECUTIVO TJ Nº 107, 02/04/2018. 

 

Navegue na página Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense. 

 

Cumpre ressaltar, todo conteúdo disponível na página é meramente informativo, não substitui em hipótese 

alguma, a publicação do Diário da Justiça Eletrônico do Estado do Rio de Janeiro - DJERJ.  

 
Fonte: SEESC 
 

 
 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 
Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 
Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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